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Os avanços tecnológicos e a popularização das redes sociais transformaram significativamente 

como crianças e adolescentes se conectam com o mundo, e como consequência, trazendo novos 

desafios para a proteção de seus direitos. Diante esse contexto, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente mantém firmemente sua relevância ao garantir a proteção integral dos menores, 

sendo de suma importância a necessidade de adaptar sua aplicação ao ambiente digital. O 

presente trabalho tem como objetivo analisar a Lei nº 15.211/2025, conhecida como ECA 

Digital e a proteção de crianças e adolescentes nas redes sociais, abordando os principais riscos 

recorrentes no meio virtual, como o cyberbullying, a exposição excessiva e indevida de imagens 

e o acesso a conteúdos expressamente inadequados. A metodologia adotada tem como base a 

legislação vigente com foco nas normas que tem a função de regulamentar o uso da internet no 

Brasil. É possível verificar que, embora o ambiente digital proporcione acesso à informação e 

interação social, ele também expõe menores a situações de extrema vulnerabilidade e 

superexposição. Nesse cenário, a atuação direta do Estado, da família dos menores e da 

regulamentação das plataformas digitais torna-se essencial para a garantia de um ambiente 

seguro e apropriado ao desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes.  Destaca-se que 

a Lei nº 15.211/2025, introduziu medidas como: a aferição de idade, ferramentas de supervisão 

parental, moderação de conteúdo, proteção contra a publicidade direcionada e segurança por 

padrão. Ademais, a proteção no âmbito digital é reforçada por legislações como o Marco Civil 

da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), estabelecendo as diretrizes sobre 

responsabilidade, privacidade e uso de dados pessoais, incluindo de menores de idade. Sendo 

assim, conclui-se que a aplicação do ECA no ambiente digital é indispensável diante das 

transformações sociais e digitais que ocorrem diariamente, sendo fundamental para promover 

a conscientização para o uso responsável das mídias sociais e para o fortalecimento da proteção 

e aos direitos das crianças e dos adolescentes. 
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